
ABAIXO PARTE DO DECRETO QUE TRATA DA EFD

DECRETO Nº 7.043, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.
(PUBLICADA NO DOE DE 29.12.09 - SUPLEMENTO)

Este texto não substitui o publicado no DOE.

Aprova e ratifica os Convênios ICMS 84/09 a 92/09, os Ajustes SINIEF 11/09 a 13/09 e os Protocolos 
ICMS 114/09 e 115/09 e altera o Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do 
Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE -.

O  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DE  GOIÁS,  no  uso  de  suas  atribuições  constitucionais,  com 
fundamento  no  art.  37,  IV,  da  Constituição  do  Estado  de  Goiás,  no  art.  4º  das  Disposições  Finais  e 
Transitórias da Lei nº 11.651, de 26 de dezembro de 1991, na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 
1975, tendo em vista o que consta do Processo nº 200900013003746, 

D E C R E T A:

…......................................................................................................................................................................
........................................................................................................................................................................

Art.  2º  Os  dispositivos  adiante  enumerados  do  Decreto  nº  4.852,  de  29  de  dezembro  de  1997, 
Regulamento  do  Código  Tributário  do  Estado  de  Goiás  -  RCTE -,  passam a  vigorar  com as  seguintes 
alterações:

….....................................................................................................................................................................

Art. 356-D......................................................................................................................................…......

..................................................................................................................................................................

§ 1º No caso de fusão, incorporação ou cisão, a obrigatoriedade de que trata o caput se estende à empresa 
incorporadora, cindida ou resultante da cisão ou fusão (Ajuste SINIEF 2/09, cláusula terceira, § 4º).

…......................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................

Art. 4º O contribuinte que em 1º de setembro de 2009, era obrigado à EFD e se enquadrava na condição 
prevista no § 2º do art. 356-D do Decreto nº 4.852/97 - RCTE -, pode efetuar a remessa, até o dia 30 de 
junho de 2010, do arquivo digital da EFD dos demais estabelecimentos não listados em Ato COTEPE.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, porém, em relação aos 
seguintes dispositivos deste Decreto e os alterados, acrescidos ou revogados do Decreto nº 4.852/97 - RCTE 
-, a partir de:

I - 1º de janeiro de 2009, quanto ao art. 356-D;

ALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 29 de dezembro de 2009, 121º 
da República.
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